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RESUMO 

 

O desenvolvimento geográfico desigual do capitalismo, em seu estágio monopolista, determina 

às sociedades periféricas o lugar da dependência econômica, da superexploração do trabalho e 

da exportação de commodities agrícolas e minerais. Dessa forma, o desenvolvimento do 

capitalismo no campo no Brasil responde à necessidade constante do capital em se expandir 

como forma de manter viva a marcha da acumulação. Em sua dinâmica de acumulação, o capital 

precisa se relacionar com formas de produção não capitalistas, promovendo sua espoliação. 

Assim, a acumulação do capital se faz também por meio da espoliação de territórios 

camponeses. No bojo desse movimento, assiste-se, no estado de São Paulo, a uma renovada 

investida do capital sobre as terras públicas dos assentamentos rurais. Essa dinâmica se 

desenvolve, dentre outras formas, por meio das chamadas “parcerias agrícolas” e 

arrendamentos, onde o capital agroindustrial atua por meio da territorialização do monopólio 

do setor sucroalcooleiro, se apropriando de frações dos territórios camponeses. Nesse processo, 

a penetração das formas sociais capitalistas pode engendrar transformações nos modos de vida 

dos sujeitos, levando, no limite, à expulsão dos camponeses de seus territórios. Frente a essa 

realidade, propõe-se analisar a territorialização da produção de commodities nos assentamentos 

rurais no estado de São Paulo, compreendendo como a inserção das relações de produção 

capitalistas e das formas sociais do capital estimulam processos de desintegração das formas 

organizativas camponesas e, por conseguinte, transformações em seus modos de vida. Para isso, 

foi efetuada análise de dados secundários sobre a produção agropecuária nos assentamentos 

rurais, bem como, adotando metodologia de pesquisa de caráter qualitativo, foram realizadas 

entrevistas guiadas junto aos sujeitos assentados, lideranças de movimentos sociais, 

extensionistas rurais, dentre outros participantes envolvidos com a questão agrária no estado. 

Por meio das entrevistas, procurou-se compreender as transformações em curso nas dimensões 

da produção agropecuária, da cooperação e das relações de reciprocidade, sempre atentando ao 

lugar ocupado pelo trabalho e pelo território enquanto categorias centrais, sendo o trabalho 

fundante das relações sociais e de produção que, por sua vez, estruturam e dão forma aos 

territórios camponeses. As entrevistas revelaram que, nos assentamentos rurais onde a cultura 

da cana-de-açúcar destinada ao processamento agroindustrial se faz mais presente, sob maior 

determinação do capital, o trabalho (familiar/coletivo/camponês) cede lugar às parcerias e 

arrendamentos, a cooperação se enfraquece e a reciprocidade, pouco a pouco, perde espaço para 

a troca mercantil. Corroborando a tese de pesquisa, constatou-se transformações no modo de 

vida camponês nos assentamentos onde a cultura da cana-de-açúcar e a penetração das formas 

sociais do capital se deram de modo mais intenso. Se entendermos os modos de vida e o 

território erigidos a partir das práticas materiais dos sujeitos, sob mediação fundante do 

trabalho, observou-se que o comprometimento dessas práticas engendra transformações 

também nos modos de vida e nos territórios camponeses estudados. De sujeitos coletivos, os 

camponeses passam a sofrer um processo de individualização, de atomização e fragmentação 

social. Fragiliza-se a organização social coletiva das comunidades, engendrando processos de 

alienação do trabalho e do território camponês.  

Palavras-chave: acumulação por espoliação; assentamentos rurais; campesinato; território; 

trabalho.  

 



ABSTRACT 

Title in english: Accumulation and dispossession on public lands: the capital's offensive 

and the transformation of ways of life in peasant territories in the state of São Paulo  

 

The uneven geographical development of capitalism, in its monopolistic stage, determines the 

place of economic dependence, overexploitation of labor and the export of agricultural and 

mineral commodities for peripheral societies. Thus, the development of capitalism in 

countryside in Brazil responds to the constant need of capital to expand as a way of keeping the 

march of accumulation alive. In its accumulation dynamics, capital needs to relate to non-

capitalist forms of production, promoting their dispossession. Thus, the accumulation of capital 

also occurs through the dispossession of peasant territories. In the wake of this movement, in 

the state of São Paulo, we are witnessing a renewed offensive of capital in public lands in rural 

settlements. This dynamic develops, among other ways, through the so-called “agricultural 

partnerships” and leases, where agro-industrial capital acts through the territorialization of the 

monopoly of the sugar and alcohol sector, appropriating fractions of peasant territories. In this 

process, the penetration of capitalist social forms can engender transformations in the subjects' 

ways of life, ultimately leading to the expulsion of peasants from their territories. In view of 

this reality, we propose to analyze the territorialization of commodity production in rural 

settlements in the state of São Paulo, understanding how the insertion of capitalist production 

relations and social forms of capital stimulate processes of disintegration of peasant 

organizational forms and, consequently, transformations in their ways of life. To this end, we 

performed an analysis of secondary data on agricultural production in rural settlements, and, 

adopting a qualitative research methodology, we conducted guided interviews with settled 

subjects, leaders of social movements, rural extension workers, and other participants involved 

with the agrarian question in the state. Through the interviews, we sought to understand the 

transformations in process in the dimensions of agricultural production, cooperation and 

reciprocal relations, always paying attention to the place occupied by work and territory as 

central categories, with work being the foundation of social and production relations that, in 

turn, structure and shape peasant territories. The interviews reveal that, in rural settlements 

where sugarcane cultivation for agro-industrial processing is more present, under greater capital 

determination, work (family/collective/peasant) gives way to partnerships and leases, 

cooperation weakens and reciprocity gradually loses ground to mercantile exchange. 

Corroborating the research thesis, we found transformations in the peasant way of life in 

settlements where sugarcane cultivation and the penetration of social forms of capital occurred 

more intensely. If we understand the ways of life and territory built on the basis of the material 

practices of the subjects, under the founding mediation of work, it was observed that the 

compromise of these practices also engenders transformations in the ways of life and in the 

peasant territories studied. From being collective subjects, the peasants begin to undergo a 

process of individualization, atomization and social fragmentation. The collective social 

organization of the communities is weakened, engendering processes of alienation of work and 

peasant territory. 

Keywords: accumulation by dispossession; rural settlements; peasantry; territory; work. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O atual estágio de desenvolvimento das forças produtivas no campo, sob o modo 

capitalista de produção em sua etapa monopolista, no final do século XX e início do século 

XXI, tem levado a alterações nas relações de produção, monotonia de paisagens, concentração 

fundiária, violência, expropriação, espoliação e desterritorialização de povos originários e 

comunidades camponesas. Entretanto, em seu contraditório movimento de expansão, o capital 

atua monopolizando territórios, territorializando monopólios (Oliveira, 2007, 2016), criando e 

recriando condições para a reprodução social daqueles que outrora desterritorializou.  

Esse processo se intensifica com a mundialização do capital (Chesnais, 1996), 

conformando a aliança entre as burguesias interna e mundial num pacto que possibilita a 

constituição de oligopólios internacionais que, associados ao capital financeiro, passam a atuar 

no setor agrícola e no mercado de terras, monopolizando a propriedade dessas para a produção 

de commodities agrícolas e especulação, reproduzindo, assim, o rentismo historicamente 

impregnado no capitalismo no Brasil. Dessa forma, o capital monopolista mundial, operando 

por meio da mercantilização, grilagem e privatização de terras públicas, promove e se alimenta 

do processo denominado por Harvey (2014) de acumulação por espoliação.  

Conforme expõe Rosa Luxemburgo (1970), como processo histórico concreto, a 

acumulação do capital se realiza mediante duas dimensões distintas, nem sempre facilmente 

discerníveis. Por um lado, o processo se dá sob relações de produção tipicamente capitalistas, 

nos lugares da produção de mais-valia, valendo-se das relações entre capitalistas e trabalhadores 

assalariados, nos limites da troca de mercadorias e da propriedade privada, sob o manto da 

igualdade jurídica que oculta a desigualdade econômica, a exploração e a dominação de classe. 

Por outro lado, a acumulação se faz no intercâmbio entre o capital e formas sociais não 

capitalistas. Em sua necessidade de constante expansão, o capital precisa se relacionar com 

camadas e espaços não capitalistas, subordinando-os de modo a garantir a acumulação via 

espoliação. No primeiro caso, o que se tem é a reprodução ampliada do capital por meio da 

exploração de relações tipicamente capitalistas; no segundo, coloca-se em movimento a 

produção do capital via sujeição de relações de produção não capitalistas (Martins, 1981).  

No que toca à agricultura, essa dinâmica de expansão do capital se faz estendendo as 

relações de produção capitalistas no campo, com o estabelecimento do trabalho assalariado e 

também sujeitando a renda da terra camponesa, produzindo o capital a partir de relações de 

produção não capitalistas (trabalho familiar camponês). Se no primeiro caso esse movimento 

da acumulação, frequentemente, conduz à expropriação camponesa, na segunda situação, atua 
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de maneira contraditória, possibilitando a reprodução social desses mesmos sujeitos (Martins, 

1981; Oliveira, 2001a).  

Nessa dinâmica da acumulação, a forma política estatal, enquanto forma necessária do 

capital (Mascaro, 2013) atua na garantia de ambiente formalmente assegurado de troca de 

mercadorias, onde trabalhadores despojados dos meios de produção, sujeitos de direito, podem 

vender sua força de trabalho a capitalistas individuais, numa relação de igualdade jurídica que 

oculta a desigualdade real e a exploração de classe que se estabelece nessa relação entre 

proprietários independentes de mercadorias. Em sua natureza de classe (burguesa), o Estado 

age organizando os interesses políticos e econômicos das classes dominantes, de modo a 

garantir a acumulação, enquanto desorganiza as classes dominadas (Poulantzas, 2019).  

Dessa forma, no bojo de uma economia dependente, que responde às determinações do 

desenvolvimento geográfico desigual do capitalismo mundial (Harvey, 2013), assiste-se a uma 

atuação estatal que garante a acumulação do capital em ambas as dimensões apontadas por 

Luxemburgo (1970), seja por meio da exploração das relações de produção tipicamente 

capitalistas, seja via subordinação de relações de produção não capitalistas. Assim, enquanto, 

por um lado, o Estado capitalista formaliza juridicamente as relações contratuais de exploração 

do trabalho assalariado, por outro, responsabiliza-se pelo arcabouço jurídico e pelas adequações 

normativas que permitem a apropriação privada e em larga escala de terras públicas na marcha 

da acumulação.  

 Em se tratando dos assentamentos rurais no estado de São Paulo, objeto de nosso 

estudo, assiste-se nos últimos anos a uma série de alterações normativas promovidas pelo 

Estado no intuito de possibilitar a acumulação do capital no campo a partir da apropriação de 

terras públicas e da espoliação de territórios camponeses.  

Se, ao menos desde o século XIX, o capitalismo se desenvolve subordinando a 

agricultura e as relações de produção a ela associadas, entendemos que o que se processa na 

atualidade no estado de São Paulo é uma renovada e intensificada investida do capital 

agroindustrial sobre as terras públicas estaduais. O recrudescimento da luta de classes no país 

a partir de meados da segunda década dos anos 2000, a negação da política e a consequente 

ascensão ao poder de Estado de forças políticas reacionárias – umbilicalmente ligadas a setores 

ruralistas –, sobretudo, a partir do ano de 2019, projetam seus efeitos também sobre a disputa 

sócio-espacial que se dá no campo entre projetos societários distintos: o projeto camponês (sem-

terra) e o projeto da burguesia agrária. Empoderada com seus representantes no poder 

institucional, essa fração da burguesia (Poulantzas, 2019) intensifica o movimento de expansão 

da acumulação via captura da renda fundiária sobre as terras públicas.   
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Compreendemos que esse movimento se desenvolve, sobretudo, em duas frentes 

distintas, mas associadas: o avanço sobre as terras públicas dos territórios de reforma agrária, 

via parcerias agrícolas, arrendamentos e titulação dos lotes em assentamentos rurais; e a 

regularização das terras públicas irregularmente ocupadas, em outras palavras, regularização da 

grilagem de terras. As duas frentes compõem o movimento de acumulação por espoliação 

(Harvey, 2014) via apropriação do estoque de terras públicas1 do estado de São Paulo.  

Recentemente, esse processo de expansão do capital sobre terras públicas e territórios 

camponeses encontra possiblidades para se intensificar frente a aprovação de uma série de leis 

e portarias administrativas que visam pavimentar o caminho de acesso do capital agroindustrial 

seja às terras públicas pertencentes aos assentamentos rurais, seja às terras devolutas ainda sem 

destinação formal estatal. Dentre uma série de normas que atendem a essa finalidade, destacam-

se as Leis estaduais 17.557/2022 e 17.517/2022, bem como a Portaria ITESP nº 53/2023. 

Contudo, antes de tratar das normas em questão, se faz necessário que apresentemos brevemente 

algumas informações sobre os assentamentos rurais no estado de São Paulo.   

De acordo com dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária2 

(INCRA, 2023), o estado de São Paulo possui 285 Projetos de Assentamentos distribuídos por 

todo o seu território, contemplando um total de aproximadamente 20 mil famílias assentadas e 

abrangendo uma área de 364.965 hectares (ha).   

A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo3 (Fundação ITESP, 2023) 

informa, ainda, que, do total de assentamentos rurais implantados no estado, 140 são de domínio 

estadual, contemplando mais de 7 mil famílias assentadas em uma área total que abrange 

aproximadamente 150 mil ha. A maior parte dos assentamentos rurais se concentra na região 

oeste do estado, conhecida como Pontal do Paranapanema, região emblemática para a luta pela 

reforma agrária no país devido à histórica concentração fundiária, grilagem de terras, ocorrência 

 
1 Apesar da dificuldade de acesso e da imprecisão das informações, dados da Fundação ITESP (2000) revelam que, 

apenas na região do Pontal do Paranapanema, emblemática pelo histórico de grilagem de terras devolutas e de luta 

social pela reforma agrária, têm-se, aproximadamente, 200 mil ha de terras públicas já julgadas devolutas e ainda 

sem destinação. E as áreas não discriminadas na região somam mais de 400 mil ha de terras. Quando somadas 

essas áreas aos mais de 150 mil ha de terras de assentamentos rurais estaduais (Fundação ITESP, 2013), tem-se 

um vislumbre do estoque de terras públicas em vias de ser apropriado pelo capital.  
2 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) é a autarquia federal responsável por executar 

a reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário nacional. 
3 Vinculada à Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA-SP), a Fundação Instituto 

de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” (ITESP) é o órgão responsável pelo planejamento e 

execução das políticas agrária e fundiária do estado, atuando, dentre outras atribuições, na prestação de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (ATER) aos assentamentos rurais e comunidades quilombolas, na implantação de 

assentamentos de trabalhadores rurais, no reconhecimento de comunidades remanescentes de quilombos e na 

mediação de conflitos fundiários. 
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de conflitos agrários e forte organização de movimentos sociais de luta pela terra (Thomaz 

Júnior, 2012).  

Conforme a Fundação ITESP (2013), as primeiras ocupações e assentamento de famílias 

no estado se dão no início da década de 1980, com os assentamentos: Primavera (1981), no 

município de Andradina (SP); Sumaré (1984), no município de mesmo nome; e Gleba XV de 

Novembro (1984), nos municípios de Euclides da Cunha Paulista (SP) e Rosana (SP). 

Entretanto, é com a promulgação da Lei nº 4.957/1985, sob o governo de Franco Montoro, que 

se institui os “planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários”, 

possibilitando a execução da política de assentamentos rurais no estado. Em seu artigo 1º, a 

referida lei prevê que o Estado deverá promover a efetiva exploração agropecuária ou florestal 

de terras ociosas, subaproveitadas ou aproveitadas inadequadamente, bem como criar 

oportunidades de trabalho e de progresso socioeconômico a trabalhadores rurais sem terras ou 

com terras insuficientes para sua subsistência (São Paulo, 1985a).  

O artigo citado acima nos permite um vislumbre dos objetivos das políticas agrária e 

fundiária estaduais. É importante que destaquemos que a promulgação de tal lei, bem como os 

assentamentos de trabalhadores rurais por ela possibilitados, só foram possíveis devido a 

organização e atuação dos movimentos sociais do campo - cabendo destaque ao Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) -, que nas décadas de 1980 e, principalmente, de 

1990, intensificaram as mobilizações e ocupações de terras, sobretudo, no Pontal do 

Paranapanema, obtendo grande espaço de cobertura na mídia (nem sempre favorável aos 

trabalhadores) e repercussão nacional e internacional.  

Conforme Bergamasco e Norder (1996, p. 7), de modo genérico, “[...] os assentamentos 

rurais podem ser definidos como a criação de novas unidades de produção agrícola, por meio 

de políticas governamentais visando o reordenamento do uso da terra, em benefício de 

trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra”. Observamos que o entendimento dos 

autores vai ao encontro dos objetivos preconizados na Lei nº 4.957/1985.   

Leite et al. (2004) analisam que, para além da geração de renda e benefício de 

trabalhadores rurais assentados, os assentamentos rurais também geram transformações 

expressivas nas regiões e municípios onde são implantados. Tais efeitos, diretos ou indiretos, 

se fazem sentir em diferentes aspectos da vida social, como, por exemplo, nas dimensões 

econômica, social, política e ambiental, levando a maior preservação dos bens comuns, 

dinamização da economia de pequenos e médios municípios, diversificação produtiva, 

transformação nas relações sociais e de poder em diferentes escalas, dentre outros 

desdobramentos.  
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Não obstante as transformações sócio-espaciais locais e regionais engendradas pelos 

assentamentos rurais, a conflitualidade que marca a questão agrária nacional não se encerra no 

momento em que as famílias se veem assentadas. Conforme Borelli Filho, Souza e Ferrante 

(2011, p. 245), os assentamentos podem ser compreendidos como “[...] instâncias em 

permanente transformação e evolução nos distintos tempos sociais e trajetórias de vida, 

caracterizadas por pressões, conflitos e lutas”. O tão conhecido lema “ocupar, resistir, produzir” 

continua vivo como chamado e lembrança constante de que a luta não se encerra no momento 

do assentamento.   

Para além das dificuldades inerentes à adequada execução da política de assentamentos 

– a escassez de crédito rural e a desarticulação da assistência técnica e extensão rural podem 

ser citados como exemplos – os camponeses no estado de São Paulo se encontram em constante 

conflito sócio-espacial decorrente da ação do capital agroindustrial (monopolista) no campo. 

Esse movimento, que se expressa no avanço dos monocultivos, sobretudo da cana-de-açúcar, 

seja no entorno, seja no interior dos próprios assentamentos, ocasiona toda uma gama de 

impactos em diferentes dimensões do território camponês, podendo ser identificados, por 

exemplo, na degradação dos bens comuns, na diminuição da diversidade produtiva, no 

esgotamento dos solos, na fragilização da organização social e na subsunção do trabalhador 

camponês ao capital agroindustrial (Thomaz Júnior, 2012).   

É importante considerar que o avanço do capital agroindustrial sobre terras devolutas 

tem servido como fator legitimador do discurso de que tais terras, mesmo que irregularmente 

ocupadas (grilagem de terras), apresentariam satisfatórios índices de produtividade. Situação 

em que, supostamente, estariam superadas as razões para arrecadação e implantação de 

assentamentos em tais áreas, escamoteando o conflito social e as relações sociais de poder que 

se encontram na base desse processo.  

Conforme nos fala Souza (2008, p. 51), o avanço do capital agroindustrial “[...] é 

paradigmático para as relações sociais e processos de poder e acumulação, uma vez que avança 

o setor sucroalcooleiro sobre terras devolutas, em territórios sobre os quais grassavam 

questionamentos sobre o grau de utilização da terra e a efetiva propriedade e posse”.  

Esse avanço ruralista sobre as terras devolutas não se faz sem que o Estado, enquanto 

forma política estatal (Mascaro, 2013), atue alterando o arcabouço jurídico de modo a viabilizar 

a acumulação de capital via apropriação das terras públicas e espoliação de territórios 

camponeses. As leis e portarias apresentadas a seguir expressam esse movimento em que o 

direito e o Estado, enquanto formas sociais do capital, servem aos interesses das classes 

dominantes.   
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A Lei Estadual nº 17.557/2022 institui o “Programa Estadual de Regularização de 

Terras” que permite aos ocupantes irregulares de terras públicas estaduais regularizar suas 

posses mediante pagamento de preço definido com base em percentual incidente sobre o valor 

da terra nua na região, adotando como referência os valores oficiais definidos pelo Instituto de 

Economia Agrícola (IEA), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 

Paulo (SAA-SP) (São Paulo, 2022a). A lei estabelece uma série de faixas percentuais para os 

cálculos do preço4 a ser pago pelo ocupante irregular, a depender do tempo de ocupação e da 

fase processual da ação discriminatória5 em que se encontra o imóvel. Chama a atenção o fato 

de a lei permitir a regularização de imóveis já julgados devolutos por decisão com trânsito em 

julgado e objeto de ação reivindicatória, ou seja, áreas já julgadas devolutas, legalmente aptas 

à implantação de assentamentos rurais e que estão sendo legalmente capturadas por mãos 

privadas. Destaca-se também o fato de a Lei nº 17.557/2022 revogar o artigo 9º da Lei nº 

4.925/1985, que permitia ao Estado arrecadar terras devolutas e destiná-las, conforme preconiza 

a política agrária e fundiária estadual, à implantação de assentamentos rurais (São Paulo, 

1985b). Significa dizer que, em termos práticos, a referida lei6 regulariza a grilagem de terras 

devolutas ao mesmo tempo em que extingue qualquer possibilidade legal de implantação de 

novos assentamentos rurais.   

A Lei Estadual nº 17.517/2022, por sua vez, possibilita a outorga do Título de Domínio 

(TD) às famílias nos assentamentos rurais estaduais (São Paulo, 2022b). Em que pese o anseio 

de parte das famílias assentadas pelo título, nosso entendimento é de que o Estado, mais uma 

vez assumindo os interesses dos capitalistas agrários, atua por meio da instrumentalização do 

sonho de muitas famílias camponeses, de modo a facilitar a apropriação das terras públicas de 

assentamentos rurais pelo capital agroindustrial e imobiliário, seja via arrendamentos, no plano 

imediato, seja por apropriação direta, via compra e/ou expulsão de camponeses, no médio 

prazo7. Em nossa compreensão, associado a um cenário de esvaziamento de políticas públicas 

 
4 Causa espanto o fato de a sistemática de cálculo adotada permitir descontos de até 90% no preço a ser pago pelo 

ocupante irregular, a depender do tempo de ocupação e do estágio da ação discriminatória.  
5 A Ação Discriminatória é o procedimento judicial por meio do qual o Estado identifica e discrimina as terras 

devolutas (públicas) daquelas sob o domínio particular. Uma vez definidas como públicas, as terras devem retornar 

ao domínio do Estado para que este lhes dê destinação (Fundação ITESP, 2000).   
6 A Lei 17.557/2022 é alvo de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 7326) proposta pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT). A ADI aguarda julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF), no entanto, a Advocacia Geral 

da União (AGU) e a Procuradoria Geral da República (PGR) já se manifestaram favoráveis ao deferimento de 

medida cautelar para suspensão dos efeitos da Lei 17.557/2022 e do Decreto 67.151/2022 até que a ação seja 

julgada pelo plenário do STF. Enquanto o julgamento não ocorre, as terras devolutas seguem sendo entregues aos 

ruralistas. 
7 As cláusulas resolutivas preveem que o Título de Domínio não poderá ser negociado por um período de 10 (dez) 

anos, contados da data de outorga do mesmo, “salvo exceções previstas em regulamento”. Dados os interesses 

econômicos envolvidos, a depender das dificuldades encontradas e das condições materiais de vida das famílias 
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de geração de renda e de fomento à permanência das famílias no campo, o processo de titulação 

dos lotes pode impulsionar a especulação imobiliária e a reconcentração fundiária nas áreas de 

assentamentos rurais.   

No que se refere às chamadas “parcerias agrícolas”, “parcerias negociais” ou “parcerias 

produtivas” entre as famílias assentadas e o capital agroindustrial, assiste-se à publicação de 

sucessivas Portarias administrativas da Fundação ITESP possibilitando o plantio de culturas 

destinadas ao processamento industrial, notadamente, a monocultura canavieira associada ao 

agronegócio sucroalcooleiro. O primeiro instrumento jurídico a permitir tal relação entre 

assentados e empresas do agronegócio é a Portaria ITESP nº 75/2002, rapidamente substituída 

pela Portaria ITESP nº 77/2004 (Fundação ITESP, 2002, 2004). Essa última previa que até 50% 

da área total dos lotes poderia ser ocupada com cultura para fins de processamento industrial. 

A portaria vigorou por quase duas décadas e as parcerias, de modo geral, se mantiveram 

concentradas nos assentamentos localizados nas regiões administrativas de Barretos, Ribeirão 

Preto e Central, áreas de forte influência econômica e política do setor sucroenergético.   

No bojo dessa renovada investida do capital no campo, novas normativas são publicadas 

visando expandir a área passível de ser apropriada no interior dos assentamentos. Assim, no ano 

de 2022, é publicada a Portaria ITESP nº 25/2022 alterando a Portaria ITESP nº 77/2004, 

possibilitando que os cultivos destinados à agroindústria ocupem até 50% da área total dos lotes, 

acrescentando, porém, a permissão para que 2/3 da área remanescente da parcela pudesse ser 

destinado a outra parceria, desde que com cultura diferente da primeira (Fundação ITESP, 

2022). Na prática, liberava-se o acesso do capital agroindustrial à quase totalidade das áreas dos 

lotes das famílias camponesas. Posteriormente, é publicada a Portaria ITESP nº 53/2023 que, 

revogando as portarias anteriores, estabelece que a implantação de cultivos destinados ao 

processamento industrial poderá se dar ocupando o limite máximo de 70% da área total do lote 

(Fundação ITESP, 2023a). No ano de 2023, é publicada também a Portaria ITESP nº 26/2023, 

que autoriza a realização de parcerias agrícolas entre agricultores assentados e “produtores 

rurais tradicionais”, facilitando aos produtores rurais capitalizados do entorno o acesso às terras 

dos assentamentos rurais (Fundação ITESP, 2023b). Por fim, no ano de 2024, é publicada a 

Portaria ITESP nº 78/2024, que revoga a Portaria ITESP nº 26/2023 e expande para 70% o 

limite máximo de área dos lotes passível de ser objeto de parceria entre famílias assentadas e 

“produtores rurais tradicionais” (Fundação ITESP, 2024).  

 
assentadas, as “exceções previstas em regulamento” podem se tornar regra, acelerando a incorporação dessas áreas 

ao mercado de terras. 
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No quadro dessa investida do capital sobre as terras públicas, em concomitância à 

publicação das diferentes portarias, assiste-se ao esforço estatal na organização de “Dias de 

Campo” e reuniões com as comunidades para a divulgação das parcerias, visando difundir os 

monocultivos nos assentamentos rurais. Busca-se, assim, estender aos assentamentos de todo o 

estado as relações de parcerias e a dinâmica produtiva do agronegócio que antes se encontravam 

concentradas em assentamentos de algumas regiões.  

Nessa dinâmica de acumulação, o capital se estende ao interior dos assentamentos por 

meio de dois movimentos distintos, conceituados por Oliveira (2016) como territorialização do 

monopólio8 e monopolização do território. Por meio do primeiro, o capital, sobretudo 

sucroalcooleiro, expande as relações de produção capitalistas e a monocultura canavieira sobre 

os territórios camponeses por meio de parcerias que mais se assemelham a arrendamentos das 

terras com o beneplácito do Estado. Em nosso entendimento, esse movimento engendra a 

fragmentação social das comunidades e a tendencial despossessão dos camponeses de seus 

territórios. No segundo movimento, o capital atua através da subordinação das relações de 

produção não capitalistas, sujeitando a renda da terra camponesa no processo de produção do 

capital. De modo contraditório, esse segundo movimento possibilita a própria reprodução social 

do campesinato (Martins, 1981).   

 
8Esclarecemos que mesmo não se tratando do controle monopolista direto de frações do território camponês por 

meio da propriedade privada da terra, devido à constatação de que, concretamente, as chamadas “parcerias 

agrícolas” comportam elementos que permitem compreendê-las como arrendamentos (destaca-se aqui a diminuta 

participação ou mesmo a ausência do trabalho familiar camponês no processo de produção), consideramos que o 

processo de territorialização do monopólio se institui objetivamente em alguns dos assentamentos de nosso estudo, 

por meio do controle monopolista da terra camponesa via “parcerias” (arrendamentos). Dessa forma, mesmo que 

a relação camponesa com a terra esteja baseada na posse, o arrendamento possibilita aos grupos empresariais 

monopolistas o controle sobre frações do território camponês. Essa relação permite, em nosso entendimento, 

compreender tal movimento como uma dinâmica de territorialização do monopólio, expressa objetivamente no 

processo de fusão territorial monopolística, com seus elementos de concentração territorial e econômica, com 

integração técnica vertical e horizontal, que fazem avançar o setor sucroalcooleiro e a extração de mais-valia sobre 

alguns dos assentamentos rurais estudados. Nesse sentido, embora a relação camponesa com a terra não implique 

necessariamente o estatuto da propriedade privada, dado o controle territorial e do processo produtivo (integração 

vertical e horizontal) exercido pelos grupos empresariais, com a extração da renda da terra e da mais-valia que 

esse movimento implica, entendemos que a dinâmica que se configura pode ser compreendida como 

territorialização do monopólio. Assim, em nosso entendimento, em se tratando das determinações territoriais 

engendradas, o movimento do real nos permite a aproximação ao conceito.     

A respeito da fusão territorial monopolística, Oliveira (2016, p. 157) expõe que 

“[...] Este conceito designa, portanto, a concentração territorial a partir das aquisições e fusões entre empresas, que 

fazem com que frações do território capitalista passem a ter o monopólio da propriedade da terra direto ou através 

de arrendamento, exercido pelos grupos econômicos agroindustriais monocultores territorializados que se formam. 

Portanto, as fusões territoriais monopolísticas (monopolistic territorial fusions) constituem-se na expressão 

objetiva da territorialização dos monopólios no setor sucroenergético. Neles ocorrem as soldagens das alianças de 

classes e frações de classes entre os capitalistas industriais, que podem ser também, capitalistas agrícolas e 

proprietários de terra, e os demais proprietários de terra que podem ser também, capitalistas agrícolas fornecedores 

de matéria prima das unidades industriais, ou mesmo simples proprietários de terra rentistas que as cedem sob 

contratos de arrendamentos, ativando ou desativando unidades industriais, visando simultaneamente o uso.”  
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Considerando-se a dinâmica exposta, buscamos, em nosso estudo, compreender os 

efeitos decorrentes da introdução dos monocultivos e das formas sociais do capital nos 

assentamentos rurais no estado de São Paulo, atentando para os impactos sobre a diversidade 

produtiva e para a produção de alimentos, bem como para os desdobramentos que esse 

movimento leva aos processos organizativos e aos modos de vida dos sujeitos nesses territórios 

camponeses.  

Se em Marx (2008) temos que o modo de produção da vida material condiciona o 

processo de vida social, política e intelectual, não sendo a consciência dos homens a determinar 

o seu ser, mas, ao contrário, o seu ser a determinar a sua consciência, concordando com o 

pensador, podemos compreender a centralidade do território e das práticas sócio-espaciais na 

afirmação dos modos de vida dos sujeitos sociais em comunidades camponesas. Considerando-

se que o modo de produção e reprodução material da vida social, sob a mediação do trabalho, 

condiciona o que os homens efetivamente são, entendemos que a introdução das formas sociais 

capitalistas nos assentamentos pode engendrar a transformação das práticas sócio-espaciais dos 

sujeitos, alterando as formas organizativas e comprometendo a própria totalidade do território 

camponês.   

Sendo fruto das relações sócio-espaciais dos sujeitos que, ao se apropriarem do espaço, 

nele projetam um trabalho, adaptando as condições existentes às necessidades de uma 

comunidade ou sociedade (Raffestin, 2015), o território pode ser considerado como objetivação 

da prática social dos sujeitos em seu intercâmbio histórico com a natureza, sob a mediação 

fundante do trabalho. Depreendemos daí a diferença essencial entre o território camponês (terra 

de trabalho), o qual possui um valor de uso, e o território capitalista (terra de negócio), detentor 

apenas de valor de troca.  

Compreendendo o homem como um ser prático e social, que tem no trabalho sua 

objetivação fundante que lhe garante a condição humana (Marx, 2004), consideramos que o 

modo de vida camponês, baseado na economia familiar, na cooperação, na coletividade e na 

reciprocidade pode sofrer transformações na medida em que as formas sociais do capital, a 

sociabilidade da mercadoria, penetram o território camponês por meio das parcerias e 

arrendamentos de terras. Conforme Shanin (2008), antes mesmo de se constituir enquanto 

classe social, o campesinato é um modo de ser, condicionado diretamente pelo modo como os 

sujeitos produzem materialmente sua vida social. Sendo assim, pretendemos compreender as 

possíveis alterações que as relações de produção capitalistas fomentam nos modos de vida dos 

camponeses nos territórios estudados.  
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Com base no que foi discutido, delineamos a hipótese de que as formas sociais do capital 

atuam na transformação não apenas das estruturas da posse da terra e da produção de 

mercadorias, via processo de despossessão/espoliação, mas, também, na alteração do próprio 

modo de vida dos sujeitos sociais, engendrando uma transformação de sujeitos coletivos em 

sujeitos de direito, com interesses subjetivos, produzindo uma lógica de atomização, 

individualização e fragmentação social, promovendo rupturas nas formas organizativas 

camponesas.  

Frente ao exposto e tendo por base a hipótese apresentada, nos orientamos pela seguinte 

pergunta diretriz: como a inserção das relações de produção capitalistas e das formas sociais do 

capital estimulam processos de desintegração das formas organizativas camponesas nos 

assentamentos rurais no estado de São Paulo?  

 

1.1 Objetivos da pesquisa  

 

Diante do exposto, tem-se como objetivo geral analisar a territorialização da produção 

de commodities nos assentamentos rurais no estado de São Paulo, compreendendo como a 

inserção das relações de produção capitalistas e das formas sociais do capital estimulam 

processos de desintegração das formas organizativas camponesas.     

Para se alcançar o objetivo proposto, averiguando a hipótese apresentada, se fez 

necessária a consecução dos seguintes objetivos específicos:  

• Identificar os assentamentos com maior presença de cultivos destinados à 

agroindústria no estado de São Paulo; 

• Analisar as principais atividades agropecuárias, agentes econômicos e políticos 

presentes e suas formas de organização e atuação no entorno e no interior dos assentamentos 

identificados para a realização da pesquisa; 

• Analisar as formas de organização social dos sujeitos nos territórios, 

considerando formas organizativas como associações, cooperativas, sindicatos, partidos 

políticos, movimentos sociais, relações de cooperação e reciprocidade, dentre outras.  

 

1.2 Estrutura da tese   

 

Para a exposição da discussão teórica que embasa a pesquisa e dos dados e entrevistas 

analisados, a presente tese está estruturada em nove seções, sendo esta Introdução a primeira.  

As demais seções são brevemente apresentadas a seguir.   
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Na segunda seção, realizamos discussão acerca da constituição do capital financeiro e 

dos monopólios internacionais, expondo a maneira como esses atuam na transição do 

capitalismo concorrencial para sua etapa monopolista contemporânea. Abordamos, ainda, o 

modo como o atual estágio monopolista do modo de produção capitalista proporciona a base 

material sobre a qual se sustenta o imperialismo. Entendendo que esses processos condicionam 

a espoliação praticada pelo capital monopolista sobre os territórios de nosso estudo, discutimos 

também a desregulamentação dos mercados e como tal processo leva à consolidação do primado 

do capital financeiro e seus desdobramentos sobre diversas esferas da vida social, garantindo a 

continuidade da acumulação de capital via espoliação, sobretudo, em economias dependentes 

na periferia do capitalismo mundial.  

Na seção 3, discutimos o Estado capitalista e sua atuação na dinâmica das lutas de 

classes, buscando compreender sua relação com as classes dominantes e seu papel enquanto 

forma política estatal necessária à acumulação do capital. Analisamos a configuração da relação 

centro-periferia e as determinações do desenvolvimento geográfico desigual do capitalismo 

sobre economias dependentes, reservando a essas o lugar da superexploração do trabalho e do 

fornecimento mundial de commodities agrícolas e minerais. Considerando o objeto de nosso 

estudo, nessa dinâmica desigual e contraditória buscamos analisar como a acumulação de 

capital na atualidade necessita do intercâmbio com formas não capitalistas de produção, 

reinventando no tempo e no espaço as velhas práticas predatórias da chamada acumulação 

“primitiva” ou “originária”, que agora se apresenta como um processo contínuo de acumulação 

por espoliação.    

A quarta seção discute o desenvolvimento do capitalismo no campo e a mundialização 

da agricultura brasileira sob o capitalismo monopolista, apontando como os processos de 

modernização conservadora e de reprimarização da economia nacional aprofundam a situação 

de dependência do país. Considerando-se que esse quadro geral projeta suas determinações 

sobre a disputa sócio-espacial que se encontra no centro de nosso estudo, discutimos também a 

territorialização do monopólio no setor sucroenergético no estado de São Paulo, a expansão do 

monopólio na agricultura e como o aumento dos preços das commodities tem impulsionado o 

avanço do capital sobre terras públicas, fazendo aumentar os números da violência no campo.  

A seção 5 compreende resgate histórico da discussão acerca do lugar ocupado pelo 

sujeito social camponês ao longo do processo histórico. Considerando-se a importância política 

desse debate que muitas vezes tem sido utilizado para justificar processos de despossessão, 

apoiando-se no suposto desaparecimento inevitável do campesinato, procuramos tratar de sua 

contraditória recriação no interior do próprio movimento de desenvolvimento do capitalismo 
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no campo. Iniciando com os autores clássicos e desaguando nos contemporâneos, buscamos 

compreender como o desenvolvimento desigual do capitalismo promove os processos de 

recriação camponesa contraditoriamente engendrada pela necessidade contínua de acumulação 

de capital, subordinando formas não capitalistas de produção e sujeitando a renda da terra e o 

território camponês.  

Na sexta seção, tratamos da metodologia utilizada na pesquisa, expondo os 

procedimentos metodológicos adotados, discutindo diferentes abordagens teórico-

metodológicas, as categorias centrais e manifestando a adesão política e filosófica que se revela 

no método a orientar o presente estudo. 

A seção 7 compreende a análise dos dados secundários da pesquisa. Para isso, utilizamos 

os dados das “Cadernetas de Campo” (levantamentos de safras) da Fundação ITESP, no intuito 

de compreender as alterações no padrão de uso e ocupação do solo nos assentamentos rurais ao 

longo dos anos, averiguando a evolução da produção agropecuária e seus efeitos sobre a 

diversidade produtiva e a produção de alimentos nesses espaços.    

Na oitava seção, tratamos do que nos dizem os sujeitos nos territórios. Analisando as 

entrevistas realizadas, objetivamos compreender as transformações que se processam na 

organização social e no modo de vida camponês a partir das formas sociais capitalistas nos 

diferentes assentamentos estudados.   

Por fim, a nona seção contém as considerações finais deste estudo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



419 
 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando tudo o que foi tratado nas seções anteriores, procuramos, durante a 

pesquisa, compreender como a inserção das relações de produção capitalistas e das formas 

sociais do capital estimulam processos de desintegração das formas organizativas camponesas 

nos assentamentos rurais estudados no estado de São Paulo e como esse processo engendra a 

transformação dos próprios modos de vida dos sujeitos nesses territórios camponeses. Para 

tanto, antes mesmo de alcançar nosso objeto de estudo propriamente dito – os territórios 

camponeses e modos de vida dos sujeitos – foi necessário tratar do contexto sócio-histórico em 

que esse se encontra, compreendendo as determinações do atual estágio monopolista do modo 

de produção capitalista sobre os processos estudados.  

Conforme discutimos, o movimento de mundialização do capital e a acirrada luta 

concorrencial intercapitalista estimulam os processos de concentração e centralização de 

capitais, possibilitando a constituição de grandes conglomerados empresariais monopolistas 

que, em associação com o capital financeiro, atuam por meio da subordinação da agricultura e 

das relações de produção no campo, na busca pela captura da renda fundiária.   

Oliveira (2016) analisa que, nessa dinâmica, sob o enlace do capital financeiro, as 

burguesias interna e internacional se aliançam na busca por alternativas rentáveis de alocação 

de capitais, de modo a manter e impulsionar o movimento da acumulação. Em se tratando do 

desenvolvimento desse processo na agricultura, no bojo de uma economia dependente, essa 

dinâmica conduz à reprimarização econômica no país, com aprofundamento de seu caráter 

exportador de commodities agrícolas e minerais. Nessa processualidade, o capital monopolista, 

representado nas empresas do setor agroindustrial, busca se apropriar das terras públicas 

estaduais, projetando a lógica produtiva do agronegócio sucroalcooleiro para o interior dos 

territórios camponeses deste estudo.   

Nos ensina Rosa Luxemburgo (1970) que, em sua constante necessidade de expansão, 

o capital necessita se apropriar de recursos e matérias-primas presentes em todo o globo 

terrestre. Contudo, esse movimento expansivo não se faz sem que o Estado, enquanto forma 

necessária do capitalismo (Mascaro, 2013), atue de modo a viabilizar a acumulação do capital.  

Dessa forma, entendemos que o Estado capitalista, enquanto forma política do capital, 

mesmo atravessado por contradições e abarcando em seu interior os interesses das diferentes 

frações de classe, atua de modo a organizar e promover os interesses das classes dominantes, 

garantindo a continuidade da marcha da acumulação, sobretudo em economias periféricas, na 
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dinâmica do desenvolvimento geográfico desigual (Harvey, 2013) do modo de produção 

capitalista.   

Compreendemos com Pachukanis (1988), Poulantzas (1980, 2019) e Mascaro (2013) 

que, tendo seus fundamentos nas relações materiais de produção e na luta de classes, o Estado 

capitalista se apresenta como um poder público impessoal acima de capitalistas e trabalhadores, 

um ente abstrato representante da vontade geral da sociedade, numa construção ideológica que 

dissimula a realidade da dominação burguesa. Contudo, a materialidade institucional do Estado 

capitalista revela sua natureza de classe e o lugar central que ocupa na realização dos interesses 

particulares das classes dominantes e na acumulação do capital. Em nosso estudo, essa função 

própria da forma política estatal pôde ser analisada na atuação da Fundação ITESP em fomentar 

a penetração do capital agroindustrial nos assentamentos rurais. Nessa atuação, assiste-se ao 

Estado apresentando-se como suposta instância neutra, representante impessoal dos interesses 

gerais da sociedade, defendendo a proposta de parcerias agrícolas junto às famílias assentadas 

como alternativa de geração de renda e desenvolvimento socioeconômico nas comunidades. No 

entanto, em realidade, o que se tem é a defesa dos interesses da burguesia agrária e de empresas 

monopolistas, e a garantia da acumulação do capital por meio da espoliação camponesa. 

No bojo desse movimento, observou-se como, inicialmente, as portarias administrativas 

que regulamentam as parcerias agroindustriais se originam da concretude do movimento da 

realidade, atendendo, simultaneamente, aos interesses do capital agroindustrial e também à 

pressão social de uma parcela de famílias assentadas que buscavam no cultivo da cana-de-

açúcar uma fonte de renda. Dessa forma, uma vez publicadas, as portarias passam a exercer 

também uma determinação territorial sobre os assentamentos rurais. Compreende-se como, 

nesse caso, a norma se apresenta como uma resposta do Estado a uma demanda concreta 

imposta por interesses antagônicos. Assim, observa-se como, uma vez originada de uma base 

material, a norma (dimensão jurídica) passa também a condicionar os processos dos quais se 

originou.   

A fim de manter em curso a marcha da acumulação, o capital monopolista necessita se 

expandir geograficamente, relacionando-se (subordinando) com formas de produção não 

capitalistas, engendrando o processo de produção do capital a partir de relações de produção 

não tipicamente capitalistas, conforme analisa Martins (1981). Assim, compreende-se que o 

desenvolvimento do capitalismo no campo responde à essa tendência expansiva do capital.  

Esse movimento espacialmente expansivo se faz, conforme Oliveira (2016), por meio 

dos processos de monopolização do território e territorialização do monopólio na agricultura 

capitalista. No primeiro caso, sem exercer o controle direto sobre a posse ou propriedade da 
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terra, empresas monopolistas, atuando na circulação e no processamento industrial da produção, 

subordinam camponeses e produtores capitalistas integrados à lógica da produção de 

mercadorias agropecuárias. No segundo caso, o capital controla simultaneamente a posse ou a 

propriedade da terra, o processo produtivo no campo e o processamento industrial da produção 

agropecuária. Em nossa pesquisa, o processo de monopolização do território pôde ser 

observado, sobretudo, nas atividades de sericicultura e bovinocultura leiteira; e o processo de 

territorialização do monopólio ficou evidente nos casos das parcerias de famílias assentadas 

com o setor sucroalcooleiro.  

Conforme exposto, esse movimento do capital e seus agentes não transcorre sem que o 

Estado atue de modo a legitimar normativamente tais processos. Em nosso estudo, a 

importância da atuação estatal para a acumulação do capital fica evidenciada quando 

analisamos as sucessivas portarias administrativas da Fundação ITESP respaldando as parcerias 

agrícolas entre camponeses e empresas agroindustriais (usinas). Nessa dinâmica, observa-se a 

atuação do Estado na desarticulação da política agrária e fundiária paulista, subvertendo a 

finalidade institucional original da Fundação ITESP que, de promotora da política de 

assentamentos, passa a atuar como instrumento funcional ao movimento de entrega das terras 

públicas para mão privadas. Conforme vimos, a transferência do órgão para a SAA é expressão 

emblemática desse movimento, levando a um desvio de finalidade da política pública, num 

processo que, tendencialmente, converte assentamentos rurais de territórios de vida e produção 

de alimentos em espaços de acumulação de capital.   

Considerando-se que esse movimento de expansão espacial do capital, que se projeta 

sobre os territórios camponeses, gera conflitos no campo e engendra a transformação dos modos 

de vida dos sujeitos, se faz necessário compreender e nos situar no debate acerca do lugar 

ocupado pelo campesinato ao longo do processo histórico. Nessa discussão, há que se 

considerar alguns pensadores e correntes teóricas que conceberam o desaparecimento do 

campesinato no curso do desenvolvimento do capitalismo no campo, com sua gradual 

incorporação às fileiras do proletariado ou transformação em produtores capitalizados 

(pequenos burgueses). No âmbito dessa compreensão, cabe destaque aos marxistas ortodoxos, 

notadamente, Kautsky (1998) e Lênin (1985).    

Em que pese a importância das elaborações teóricas e da prática política de ambos os 

autores, sobretudo de Lênin, não nos filiamos a tal corrente teórica. Nos apoiando nas reflexões 

de autores como Luxemburgo (1970), Chayanov (1974), Shanin (1979, 2008), Oliveira (2001a, 

2001b, 2016) e Martins (1980, 1981, 2010), compreendemos que, em seu movimento 

contraditório, o próprio desenvolvimento do modo de produção capitalista engendra os 
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processos de recriação e reprodução social do campesinato, mesmo que de maneira 

subordinada, com sujeição da renda da terra e exploração do trabalho camponês pelo capital. O 

campesinato, nessa compreensão, não se apresenta como um resquício social pré-capitalista, 

pelo contrário, constitui-se como categoria intrínseca da própria lógica contraditória da 

acumulação do capital que, em sua dinâmica, necessita se relacionar e subordinar formas não 

capitalistas. Contudo, conforme temos visto, se a monopolização do território pode se constituir 

em estratégia de reprodução social subordinada do campesinato, a territorialização do 

monopólio do setor sucroalcooleiro nos assentamentos rurais tem levado a transformações nos 

modos de vida dos camponeses nesses territórios, cabendo atentar para o desenvolvimento 

desse movimento e seus desdobramentos para as comunidades rurais.   

Baseando nossas análises na compreensão de Rosa Luxemburgo (1970) acerca da forma 

como se desenvolve a dinâmica da acumulação, entendemos estar em curso uma ofensiva do 

capital sobre as terras públicas no estado de São Paulo. Conforme analisamos, no que toca aos 

assentamentos rurais, esse movimento se dá, de modo mais intenso e manifesto, por meio do 

processo de titulação dos lotes e das parcerias entre famílias assentadas e empresas do setor 

sucroalcooleiro.   

Considerando-se essa realidade, identificou-se que os assentamentos com maior 

presença da cultura da cana-de-açúcar destinada à agroindústria se encontram na Regional 

Norte, com destaque para os assentamentos Reage Brasil e Ibitiúva, localizados, 

respectivamente, nos municípios de Bebedouro (SP) e Pitangueiras (SP). A análise do uso e 

ocupação do solo nos assentamentos e seus entornos permitiu observar o cerco promovido pelo 

setor sucroalcooleiro aos territórios camponeses, com a monocultura da cana-de-açúcar se 

expandindo sobre áreas anteriormente ocupadas por outras atividades agropecuárias, com 

destaque ao movimento de substituição das áreas de pastagens. Nesse movimento 

homogeneizante da monocultura canavieira, os números referentes ao EDR de Barretos (SP) e 

aos municípios de Bebedouro (SP) e Pitangueiras (SP) chamam atenção devido ao alto nível de 

ocupação do solo pela cultura da cana-de-açúcar. Nesse contexto regional, cabe destaque ao 

município de Pitangueiras (SP), que na safra 2016/2017 apresentava 93,83% de seu solo 

agrícola coberto pela cultura, numa ocupação que representa a quase total monopolização das 

terras agricultáveis do município, em agressivo movimento de homogeneização territorial e da 

paisagem que se expressa diretamente na redução da diversidade produtiva, na expansão do 

assalariamento e na despovoação do campo. Frente a tal realidade, entendemos que a penetração 

do agronegócio nos assentamentos nesses municípios encontra-se diretamente condicionada à 
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expansão espacial e ao poderio político e econômico do setor sucroalcooleiro na região, numa 

lógica que se reflete, inclusive, na relação entre empresas e Estado. 

Conforme tratamos, ao se analisar a espacialização das unidades agroindustriais pelo 

estado, nota-se a concentração territorial do setor sucroalcooleiro na Regional Norte, com 

destaque para o município de Pitangueiras (SP) abrigando três usinas em seu território. Essa 

concentração territorial – que decorre, em grande medida, das condições edafoclimáticas 

favoráveis à atividade – faz com que a corrida pela captura da renda fundiária na região se 

projete também como disputa pelas terras dos assentamentos rurais. Já no que se refere ao 

Pontal do Paranapanema, embora a região tenha assistido a uma expansão do cultivo de cana-

de-açúcar nos últimos anos, esse movimento ainda não se traduz numa concentração territorial 

de usinas tão intensa quanto o observado na Regional Norte, o que reflete na menor disputa por 

terras pelas empresas do setor. Ademais, convém levar em consideração que o alto preço das 

terras e dos arrendamentos agrícolas nas regiões administrativas de Ribeirão Preto (SP) e 

Barretos (SP) também exerce influência na disputa pelo controle das terras.          

No entanto, nota-se que a espacialização da monocultura da cana-de-açúcar nos 

diferentes EDR’s e municípios ainda não se projeta significativamente para o interior da maioria 

dos assentamentos estudados, à exceção dos dois casos citados anteriormente. Tomando por 

base os oito assentamentos abordados, constatou-se que, de modo geral, os assentamentos 

apresentam maior diversidade produtiva quando comparados a seus entornos municipais ou 

mesmo dos EDR’s. Mesmo a análise dos assentamentos com maior introdução do monocultivo 

canavieiro revela que esses territórios ainda se constituem como espaços de resistência da 

policultura e da produção de alimentos em meio à hegemonia do setor sucroalcooleiro e à 

paisagem homogeneizada pela monocultura.   

Quando voltamos nosso olhar para a comparação entre os assentamentos localizados na 

Regional Norte e no Pontal do Paranapanema, no que se refere aos índices de diversidade 

produtiva, não é notada diferença significativa entre assentamentos com expressiva ocupação 

do solo pela cultura da cana-de-açúcar voltada para o abastecimento da agroindústria 

sucroalcooleira e assentamentos sem essa presença pronunciada. Observa-se que, onde o cultivo 

canavieiro destinado à agroindústria não se faz presente, sobretudo nos assentamentos 

localizados no Pontal do Paranapanema, as áreas cobertas por pastagens ocupam a maior parte 

das terras, contribuindo para a redução dos índices de diversidade produtiva.   

Todavia, os números camuflam as relações sociais e de produção que dão sustentação à 

produção agropecuária. Assim, os números escondem que embora a presença de culturas como 

milho, amendoim e sorgo possa contribuir para aumentar os índices de diversidade produtiva, 
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frequentemente, essas são utilizadas como cultura intercalar à cana-de-açúcar e/ou cultivadas 

em relação de arrendamento com empresas e produtores rurais capitalizados do entorno. Dessa 

forma, embora a presença dessas culturas na Regional Norte possa contribuir para aumentar os 

índices de diversidade produtiva dos assentamentos nos quais estão implantadas, os números 

ocultam as relações sociais e de produção envolvidas nas atividades. As relações e práticas que 

estruturam a produção dessas culturas podem, assim como ocorre com o caso da cana-de-

açúcar, engendrar processos de atomização dos sujeitos e fragmentação social da comunidade, 

com alienação e estranhamento do sujeito em relação ao território. Os mesmos índices de 

diversidade produtiva que ocultam arrendamentos na Regional Norte, escondem também o 

trabalho familiar envolvido na produção leiteira no Pontal do Paranapanema. Observa-se, 

portanto, que os números omitem as práticas materiais dos sujeitos, não revelam as relações de 

produção que movem as atividades agropecuários nos assentamentos. Desse modo, índices 

semelhantes de diversidade produtiva podem esconder a alienação e fragmentação social em 

curso num assentamento e o trabalho familiar, a cooperação e a reciprocidade estruturando o 

território camponês em outro.  

A análise dos dados secundários revela também que, embora se possa visualizar alguma 

oscilação entre as safras, de modo geral, uma vez adotadas as relações de parcerias e 

arrendamentos, e implantado o cultivo da cana-de-açúcar, a área apropriada pelo capital 

sucroalcooleiro nos assentamentos permanece sob seu domínio, dificilmente retornando ao 

controle e determinação da família camponesa. Configura-se a alienação de uma fração do 

território camponês ao capital. Indo ao encontro do que nos dizem alguns dos entrevistados, 

essa situação expressa a dependência que se engendra da família camponesa em relação ao setor 

sucroalcooleiro, uma dependência que não se configura apenas na dimensão econômica, mas, 

também, nas próprias práticas materiais dos sujeitos, no modo como produzem e reproduzem 

sua vida cotidiana, com a perda gradual de um saber-fazer historicamente acumulado.   

Diante da necessidade de ir além do que os números permitiram apreender, foram 

ouvidos os sujeitos nos territórios. Tomando por base as dimensões analisadas (produção 

agropecuária, cooperação e relações de reciprocidade), quando confrontamos o que nos dizem 

os sujeitos nos diferentes assentamentos, fica evidenciado que nos assentamentos com maior 

presença da cana-de-açúcar e influência do setor sucroalcooleiro – Reage Brasil e Ibitiúva, 

ambos na Regional Norte –, o trabalho (familiar/coletivo/camponês) cede lugar às parcerias e 

arrendamentos, a cooperação se enfraquece e a reciprocidade, pouco a pouco, perde espaço para 

a troca mercantil. Conforme tratamos, não consideramos que a organização social e os modos 

de vida nos demais assentamentos estejam imunes às modificações engendradas pelas formas 
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sociais capitalistas, apenas pudemos observar que as transformações transcorrem de modo 

consideravelmente mais intenso e deletério nos assentamentos sob forte determinação do capital 

agroindustrial atuando por meio da territorialização do monopólio (Oliveira, 2016) via parcerias 

e arrendamentos. Em nossa compreensão, essa territorialização do monopólio sucroalcooleiro 

tem conduzido à alienação do trabalho e do território e, no limite, pode levar à 

desterritorialização do sujeito camponês.   

Assim, a partir das transformações observadas nas categorias analisadas (perda do 

trabalho familiar autônomo com as parcerias e arrendamentos na dimensão da produção 

agropecuária; enfraquecimento da cooperação e do associativismo; e esgarçamento das relações 

de reciprocidade), constata-se as transformações no modo de vida camponês nos assentamentos 

onde a cultura da cana-de-açúcar e a penetração das formas sociais do capital se deram de modo 

mais intenso. Se entendemos os modos de vida e o território erigidos a partir das práticas 

materiais, sob mediação fundante do trabalho, o comprometimento dessas práticas engendra a 

transformação também no modo de vida e no território camponês. De sujeitos coletivos, os 

camponeses passam a sofrer um processo de individualização, de atomização e fragmentação 

social. Nesse sentido, nossa análise vai ao encontro do que foi observado por Ferrante, Barone 

e Duval (2008) que, em estudo sobre as parcerias entre famílias assentadas e usinas em 

assentamentos rurais na região de Araraquara (SP), também na Regional Norte, constataram a 

gradual perda de autonomia das famílias e a fragmentação interna às comunidades, que nem 

sempre apresentavam consenso sobre como deveria se dar a relação com as empresas.  

Contudo, se esse movimento já era identificado pelos autores na primeira década do 

século XXI, conforme temos tratado, o que se observa em nosso estudo é uma renovação da 

ofensa do capital sobre os territórios camponeses, acelerando os movimentos tendenciais em 

curso. No cerne dessa ofensiva, tem-se o papel ativo do Estado no incentivo à adoção das 

parcerias agroindustriais, organizando “dias de campo” para a difusão da proposta nas 

diferentes regionais do estado.   

Sendo o trabalho categoria fundante na estruturação dos modos de vida e na objetivação 

do território camponês, com a alienação ou mesmo a supressão do trabalho engendradas pelas 

relações de parcerias e arrendamentos, o modo de vida também se transforma e o próprio 

território passa a sofrer um processo de alienação, tornando-se estranhado ao sujeito camponês. 

Nesse movimento, o sujeito deixa de se reconhecer socialmente enquanto camponês, seu 

território e sua identidade coletiva passam a lhe ser estranhos.  

Marx e Engels (2007) nos auxiliam nesse entendimento quando apontam que o modo 

como os homens produzem seus meios de vida não deve ser considerado como mera reprodução 
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da existência física dos indivíduos, mas como uma forma determinada de exteriorizar sua vida 

que mostra o que eles efetivamente são, que revela seu modo de vida. O que os indivíduos são 

é determinado, portanto, pelas condições materiais de sua produção, pelo que produzem e pelo 

modo como produzem.  

Dessa forma, compreendemos também que as mutações de ordem material ensejam 

transformações no plano imaterial, nas consciências dos sujeitos. Sendo as práticas materiais a 

sustentar os modos de vida, se elas se transformam, os modos de vida se transformam. Se deixa 

de haver o trabalho camponês, as práticas materiais mediadas pelo trabalho se transformam (ou 

deixam de existir) e, por consequência, transformam-se os modos de vida. A transformação das 

práticas materiais, da produção da vida material, terá rebatimentos também nos produtos da 

consciência, nas subjetividades, nas representações comuns. A identidade e a territorialidade 

camponesa ficam fragilizadas, esmaecem.  

Com base nas análises empreendidas, a apreensão dos processos em curso nos territórios 

camponeses de nosso estudo corrobora a hipótese de que as formas sociais do capital atuam na 

transformação não apenas das estruturas da posse da terra e da produção de mercadorias, via 

processo de despossessão/espoliação, mas, também, na alteração do próprio modo de vida dos 

sujeitos sociais, engendrando uma transformação de sujeitos coletivos em sujeitos de direito, 

com interesses subjetivos, produzindo uma lógica de atomização, individualização e 

fragmentação social, promovendo rupturas nas formas organizativas camponesas.  

Se as formas sociais do capital já vêm, de muito tempo, transformando os modos de vida 

no campo, a introdução do monocultivo, das parcerias e dos arrendamentos nos assentamentos 

rurais, sob forte incentivo estatal, acelera esse processo nos assentamentos estudados, 

notadamente, Reage Brasil e Ibitiúva. Observa-se, então, que o capital agroindustrial, mesmo 

em situações em que não provoque a direta desterritorialização camponesa, atua de modo a 

inviabilizar a reforma agrária; seja no que toca à busca por deslegitimar ou mesmo 

impossibilitar normativamente os processos de arrecadação de novas áreas (devolutas), seja 

fragilizando a organização social coletiva das comunidades camponesas já assentadas, 

engendrando processos de alienação no território camponês.   

Nesse movimento, o capital monopolista atua de modo a garantir a acumulação dentro 

do próprio território paulista, utilizando terras devolutas e assentamentos rurais como se 

fronteiras agrícolas internas fossem, áreas anteriormente não diretamente exploradas ou 

apropriadas por esse capital e que, mediante a atuação estatal enquanto forma política do capital, 

passam a compreender processos de despossessão e esbulho, servindo à acumulação de capital 

por meio da espoliação, como trazem Luxemburgo (1970) e Harvey (2014).    
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Esse voraz movimento de espoliação engendra não apenas a despossessão direta dos 

sujeitos camponeses, mas também a desintegração de suas formas organizativas, num processo 

que leva ao comprometimento da totalidade do território camponês, alterando as formas de 

produção e reprodução da vida social, de manifestação dos modos de vida, dos modos de ser 

enquanto camponeses, diretamente condicionados pelas práticas sócio-espaciais.   

Compreendemos, dessa forma, que, na despossessão, o capital atua, a partir da forma-

valor, na transformação dos sujeitos sociais coletivos, individualizando-os, haja vista que, nas 

sociedades de acumulação do capital, as interações entre os indivíduos passam a não mais se 

dar nas relações de proximidade, cooperação e coesão social, numa sociabilidade coletiva, 

dependente da vontade ou da consciência dos indivíduos, mas, sim, ao redor de formas sociais 

como valor, mercadoria e subjetividade jurídica. Tudo e todos são envolvidos num processo de 

trocas, reduzidos a mercadorias. 

Tal processo de atomização atua minando as potencialidades de constituição dos 

camponeses enquanto classe social consciente de sua condição sócio-histórica (classe “para 

si”), debilitando diretamente as lutas sócio-espaciais campesinas e os territórios já 

consolidados, transformando-os, de espaços de realização de vida plena e das potencialidades 

criativas dos sujeitos, em espaços de acumulação de capital. A terra de trabalho, 

paulatinamente, se converte em terra de negócio.  

Entendemos que a reprodução social camponesa e a manutenção dos modos de vida 

baseados no trabalho coletivo e nas relações de proximidade, reciprocidade e solidariedade, 

estão diretamente relacionados à luta social pela permanência e conquista de novos territórios, 

à constituição do campesinato enquanto classe “para si”, em defesa de seus interesses (e, por 

conseguinte, de toda a classe trabalhadora) e em oposição ao capital e à espoliação. Assim, a 

resistência e permanência dos territórios camponeses diante da sanha expansiva da acumulação 

do capital está diretamente associada à construção de uma ampla reforma agrária popular, num 

movimento que coloque o cuidado com a coletividade humana e com o meio ambiente no centro 

do debate e da prática política nacional.    

Concordando com o caminho apontado por diversos movimentos sociais do campo, em 

especial o MST, entendemos que, frente à crise estrutural do capital que se aprofunda e 

intensifica os efeitos da emergência climática neste início de século, o esforço de resistência e 

preservação dos modos de vida baseados na coletividade do trabalho deve passar pela 

construção de formas de enfrentamento social organizadas a partir dos territórios camponeses 

e que sejam capazes de dar resposta às múltiplas crises que se concatenam. Nessa perspectiva, 

diante da urgência histórica que se apresenta, aliar a produção de alimentos saudáveis e a 
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preservação ambiental ao reforço das práticas camponesas pode se apresentar como um 

caminho para a superação da alienação e do estranhamento do trabalho e do território que 

observamos. Tal proposta recoloca o trabalho no lugar central de objetivação fundante, capaz 

de transformar e refundar os modos de vida baseados na coletividade, na cooperação, na 

solidariedade, na reciprocidade, no respeito à natureza (interna e externa) e aos bens comuns, 

reestruturando uma relação metabólica entre os sujeitos e o território camponês.   

Concluindo, nosso estudo não tem a pretensão de alcançar um entendimento geral 

passível de universalização. As análises empreendidas, bem como os resultados alcançados, 

refletem as realidades encontradas nos territórios visitados e o conteúdo das falas dos sujeitos 

entrevistados, cabendo sempre o cuidado em se evitar generalizações. Dessa forma, os 

processos que buscamos compreender e as constatações a que chegamos se aplicam aos 

territórios estudados. Se processos semelhantes têm se desenvolvido da mesma forma em outros 

territórios, apenas a análise concreta e cuidadosa dessas realidades diversas poderá dizer. 

Apenas procuramos, com essa pesquisa e suas limitações, prestar alguma contribuição ao 

entendimento e transformação de uma realidade complexa, contraditória e conflitiva com a qual 

nos defrontamos e nos encontramos no dever de criticar. Da mesma forma, mesmo 

compreendendo haver transformações em curso nos modos de vida dos sujeitos nos 

assentamentos estudados, sobretudo naqueles sob forte determinação do capital agroindustrial, 

não ousamos fazer qualquer exercício de projeção a respeito do futuro desses territórios, a 

realidade do processo sócio-histórico é mais complexa e contraditória do que nossa capacidade 

de compreensão por meio deste estudo permite alcançar. Assim, a atualidade da ofensiva do 

capital e dos processos de acumulação em curso, com a pilhagem das terras públicas e dos 

territórios camponeses, impõe a necessidade de novas pesquisas que possam apreender o 

desenvolver dos processos no tempo e no espaço. Aludindo Gramsci (1977), mesmo diante da 

realidade extremamente complexa e desafiadora dos territórios estudados, seguimos com o 

pessimismo da razão e o otimismo da vontade, no esforço coletivo para que o vento da luta de 

classes sopre em favor da classe trabalhadora.    
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